
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 246.551 - BA (2012/0129277-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : JOSÉ ANTONIO GOMES DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : JEFFERSON DA CONCEIÇÃO PORTO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O NOVO 
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. TRÁFICO 
ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE 
USO PRÓPRIO OU ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA. 
RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

– O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Ministro Marco Aurélio, DJe 
de 11.9.2012 e HC 104.045/RJ, Ministra Rosa Weber, DJe de 6.9.2012, dentre 
outros. 

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 
entendimento,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de 
vista, contudo, princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na 
exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 
o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012.

– Os pedidos de absolvição por falta de provas ou de 
desclassificação para o delito de uso próprio não podem ser analisados por 
esta Corte, na via estreita do habeas corpus, por demandarem o revolvimento 
aprofundado do conteúdo fático dos autos. Precedentes. 

– A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, 
apenas quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Isso porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, 
é a regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do 
princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

– Na hipótese, a segregação antecipada está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública tendo em vista a gravidade 
concreta do delito - apreensão de 12 (doze) pedras de crack na residência do 
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paciente e uma arma de fogo de uso restrito, após a realização de busca 
domiciliar autorizada judicialmente - bem como a real possibilidade de 
reiteração delitiva do acusado.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador convocado do 

TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 246.551 - BA (2012/0129277-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : JOSÉ ANTONIO GOMES DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : JEFFERSON DA CONCEIÇÃO PORTO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

medida liminar, impetrado em benefício de JEFFERSON DA CONCEIÇÃO PORTO - 

condenado à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, por infração aos arts. 33, caput, da Lei 

11.343/2006 e 16, IV, da Lei 10.826/2003, em regime fechado, sendo-lhe vedado o apelo em 

liberdade - apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que 

denegou a ordem no HC n. 0300111-84.2012.8.05.0000, assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO - NULIDADE DO FEITO 
EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - FALTA DE PROVA DA 
AUTORIA DELITIVA - INCABIMENTO - INDEVIDA INCURSÃO MERITÓRIA 
- DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PREVENTIVO - DECRETO 
PRISIONAL QUE NÃO SE DISTANCIA DAS DIRETRIZES DOS ARTS. 312 E 
SS. DO CPP E ART. 93, INC. IX DA CF - ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA, DENEGANDO-SE NESTA COTA.

I - Da detida análise dos documentos que instruem a impetração, 
verifica-se que existe sentença condenatória dando maior certeza e 
credibilidade às imputações insertas na peça de incoação, confirmando-se em 
primeiro plano,  a existência de justa causa para a ação penal, não se podendo, 
através do presente remédio heróico, instruido com parcela do caderno 
processual, reconhecer a ausência de prova contundente da autoria delitiva, 
sob pena de indevida verticalização no mérito da demanda originária, inviável 
na estreita via do writ. Isso porque não se presta a presente ação para 
incursões em aspectos meritórios e com aprofundado exame de prova, o que 
demanda instrução processual regular, calcada nos princípios postos na lei 
processual penal.

2 - Quanto à suposta desnecessidade da custódia cautelar, que 
já perduraria há mais de 06 (seis) meses, bem como à alegada ausência dos 
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requisitos legais autorizadores da medida extrema, da análise da decisão 
vergastada não vislumbro os mencionados vícios. É o que a sentença 
condenatória (fls. 44/51), ao negar ao Paciente o direito de recorrer em 
liberdade, apresentou motivação idônea à manutenção da custódia, 
considerando a periculosidade do agente e circunstâncias fáticas do caso.

3 - De fato, o regime fixado pelo a quo foi o fechado, em razão da 
pena definitiva fixada ter sido de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão, não se podendo reconhecer, sem que se proceda à indevida análise 
meritória, se há violação ao princípio da homogenidade, uma vez que não 
verificado de plano. Por outro lado, considerando o inteiro teor da sentença, 
entende-se que não se mostra descabida a conclusão de possibilidade real de 
reiteração delitiva, tendo em vista que há notícias nos autos de que o tráfico era 
praticado pelo Paciente de forma não eventual, não tendo este comprovado 
meios idôneos para a sua subsistência.

4 - Assim, observa-se que a custódia cautelar foi mantida em 
virtude da necessidade de garantia da ordem pública, fundamente este que não 
destoa das provas colhidas no curso da instrução processual, na qual se 
verificou a apreensão de aproximadamente 12 (doze) pedras de crack, além de 
apreensão de arma de fogo de uso restrito, juntamente com 04 (quatro) 
cartuchos intactos, tendo o delito sido praticado com pluralidade de agentes, o 
que demanda maior reprovabilidade da conduta.

5 - Parecer Ministerial pelo conhecimento parcial da ordem, com 
denegação nesta cota.

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA 
EXTENSÃO, DENEGADA. (fls. 25/26).

Sustenta o impetrante: a) nulidade da sentença condenatória uma vez que não 

há provas suficientes de que o paciente tenha participado dos delitos a ele atribuídos; b) 

insuficiência da quantidade de droga apreendida para a caracterização do crime de tráfico 

ilícito de substâncias entorpecentes; e c) que não estão presentes os requisitos do art. 312 

do Código de Processo Penal para a decretação da custódia cautelar.

Requer, assim, a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta 

criminosa, bem como a concessão da ordem para que o paciente aguarde em liberdade o 

julgamento da apelação.

Liminar indeferida.

Informações prestadas.

A douta Subprocuradoria-Geral da República se manifestou pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 246.551 - BA (2012/0129277-1)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso ordinário. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
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exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 
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de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso ordinário. 

Por outro lado, importa consignar não ser o caso de concessão da ordem de 

ofício, pois inexiste flagrante ilegalidade a ser sanada.

Quanto aos pedidos de absolvição ou desclassificação da conduta criminosa 
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atribuída ao paciente para o delito de uso de substância entorpecente, é assente na 

jurisprudência pátria não ser o habeas corpus o meio adequado para a análise dos referidos 

pleitos, por ser inviável na via eleita o reexame das provas. A suposta insuficiência do 

conjunto probatório para embasar a condenação do paciente deve ser verificada no recurso 

de apelação, meio próprio para o revolvimento dos fatos. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE 
DE MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO NA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. 
SUPERVENIÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. PERDA DE OBJETO.

[...]
2. A análise da matéria referente à desclassificação da 

conduta, para o delito tipificado no art. 28 da Lei 11.363/06, demandaria 
exame aprofundado do arcabouço fático-probatório constante dos autos, 
inviável na via eleita.

3. O pleito para que o paciente recorra em liberdade resta 
prejudicado, porquanto ocorreu o trânsito em julgado da condenação.

4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível (HC 222.893/SP, Rel. Ministro Campos Marques (desembargador 
convocado do TJ/PR), Quinta Turma, DJe 09/11/2012).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA DELITO DE 
USO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. DESCABIMENTO. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
LEGALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PENA-BASE MANTIDA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA DOS 
ARTS. 59 E 33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E DENEGADO.

1. O Paciente foi condenado à pena de 07 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06 após 
ser preso em flagrante, no dia 21 de dezembro de 2010, na posse de 0,4 g de 
crack e 3,0 g de cocaína e 2,0 g de maconha, para fins de difusão ilícita.

2. Acolher a tese de que o condenado é inocente ou mero usuário 
de drogas, para absolvê-lo ou diminuir sua reprimenda, demanda aprofundado 
exame do conjunto fático-probatório dos autos, incabível na via do habeas 
corpus, mormente quando as instâncias ordinárias afastaram esse argumento 
com fundamentação coerente.

[...]
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7. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e denegada 
(HC 250.877/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 02/10/2012).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO. [...]

PORTE DA DROGA PARA USO PESSOAL. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO WRIT.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em relação à 
impossibilidade de realização, através da restrita via eleita, da desclassificação 
do delito de tráfico de drogas para o de porte para consumo pessoal, se, como 
na hipótese vertente, existem elementos probatórios mínimos indicativos da 
prática do ilícito descrito na exordial acusatória, dada a impossibilidade de se 
proceder à análise do parâmetro probatório, em indevida substituição à 
instância ordinária, soberana no conhecimento dos fatos e no julgamento.

2. Habeas corpus não conhecido (HC 248.652/MT, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 3.10.2012).

Em relação à suposta ausência de fundamentação na segregação cautelar, 

mais uma vez não assiste razão à defesa. 

A custódia cautelar está devidamente fundamentada na garantia da ordem 

pública, tendo em vista a gravidade concreta do crime e a real possibilidade de reiteração 

delitiva pelo paciente. Segundo consta no decreto preventivo, há indícios suficientes de que o 

paciente não faz do tráfico ilícito de drogas uma atividade eventual. Tanto que, em 

cumprimento de busca domiciliar autorizada judicialmente, foram encontrados na sua 

residência 12 (doze) pedras de crack acondicionadas em plásticos de diversas cores, 

prontas para comercialização, e uma arma de fogo de uso restrito calibre 32, raspada, com 4 

cartuchos intactos. Além de uma motocicleta sem propriedade comprovada. Desse modo, a 

segregação antecipada se mostra necessária para assegurar a tranqüilidade ao meio social.

A propósito, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA EVIDENCIADA. ORDEM DENEGADA.

1. No julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339, o Supremo 
Tribunal Federal declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade de parte do 
art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, que proibia a concessão de liberdade provisória 
nos crimes de tráfico de entorpecentes. Dessa forma, para a manutenção da 
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prisão cautelar nos mencionados crimes, devem ser observados os 
parâmetros do art. 312 do Código de Processo Penal, que subordinam a 
medida excepcional ao fumus comissi delicti e ao periculum libertatis.

2. No caso, a custódia foi mantida com base na gravidade 
concreta do crime, evidenciada pela quantidade e variedade de droga 
apreendida com o paciente - 37 (trinta e sete) pedras de substância 
análoga ao crack, 3 (três) porções consideráveis de substância 
esverdeada semelhante a maconha e R$ 60,00 (sessenta reais) em 
dinheiro -, denotando a sua periculosidade, o que atrai a incidência do 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, em virtude da 
necessidade de preservar-se a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado. (HC 245.238/MG, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 19.9.2012).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA. 
RECURSO MINISTERIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 44, CAPUT, DA LEI 
N.º 11.343/2006 E AO ART. 312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NA LEI N.º 11.343/2006. PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS E REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. FUGA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RECURSO PROVIDO.

1. O Recorrido foi preso em flagrante delito como incurso no 
art. 33 da Lei n.º 11.343/06, no dia 20 de novembro de 2009, em 
cumprimento de mandado de busca e apreensão, por ter em depósito e 
guardar, para fins de traficância, 06 (seis) pedras de crack, 47 (quarenta e 
sete) buchas de maconha e 01 (um) peteca grande de cocaína.

2. A quantidade e variedade de drogas apreendidas em poder 
do Recorrido demonstra sua periculosidade e justifica a manutenção da 
custódia cautelar com base na garantia da ordem pública. Ademais, após 
ser beneficiado com a liberdade provisória o acusado nunca mais compareceu 
aos autos, fato que é suficiente para a decretação da prisão preventiva, tanto 
pela conveniência da instrução criminal como para garantia da aplicação da lei 
penal. Violação ao art. 312 do Código de Processo Penal.

3. Ademais, há no art. 44 da Lei n.º 11.343/06 vedação expressa 
da liberdade provisória aos acusados pela prática do crime de tráfico de 
drogas, considerada válida em precedentes deste Superior Tribunal de Justiça 
e do Supremo Tribunal Federal.

4. Recurso provido. (REsp n. 1.225.394/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 27.4.2012).

Ante o exposto, não conheço do presente writ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0129277-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 246.551 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13202520118050054  3031118420128050000

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ ANTONIO GOMES DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : JEFFERSON DA CONCEIÇÃO PORTO
CORRÉU : ALINE REIS DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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